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7   
Apêndice 

A metodologia utilizada para obter o valor dos três parâmetros estimados 

(KF, KI e b) segue Heckman e Pagés (2000). Estes autores utilizam um índice 

cardinal que resume os principais custos de demissão dos países da América 

Latina e que é construído a partir da seguinte fórmula: 
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onde j denota o país, δ a probabilidade de permanecer no emprego, β é o 

fator de desconto, T é a duração máxima de uma relação de trabalho, bj,t+1 é o 

aviso prévio pago a um trabalhador que permaneceu durante i anos na firma, a é a 

probabilidade de "dificuldades econômicas das firmas" ser considerado um fator 

que caracteriza demissão por justa causa, jc
tjSP 1, +  é a multa por demissão quando 

há justa causa para um trabalhador que permaneceu i anos na firma e, finalmente, 
uc
tjSP 1, +  é a multa por demissão quando não há justa causa, para um trabalhador que 

permaneceu i anos na firma. Este índice mede o custo esperado descontado de 

demitir o trabalhador no futuro, avaliado no momento de sua contratação. 

    Ao estimar este índice, os autores adotaram taxas de desconto e 

rotatividade comuns a todos os países de 8% e 12%, respectivamente. Nos países 

em que justificativas associadas às condições econômicas não configuram 

demissões por justa causa – que é o caso brasileiro –atribuiu-se o valor zero para o 

parâmetro a. O valor obtido para este índice no caso brasileiro é de 1,8 vezes o 

salário mensal médio dos trabalhadores formais. De acordo com a PME (ver 

Ipea/Data), o "rendimento médio do trabalho principal" dos trabalhadores com 

carteira de trabalho assinada correspondia a R$790 em novembro de 2002, o que 

resulta em KF = 1,8×790 = 1.422. 

Para obter o valor de b também foi adotada a metodologia apresentada 

acima, enquanto que o valor de KI baseou-se na notação de Gonzaga (2003) e em 

algumas hipóteses importantes acerca dos efeitos do funcionamento da Justiça do 

Trabalho sobre o comportamento dos agentes. A construção do indicador dos 
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custos de criação de um posto de trabalho no setor informal partiu da premissa 

que os custos de demissão neste setor não são nulos. A forma como está 

estruturada a justiça do trabalho no Brasil fornece uma legalidade ex post para os 

contratos informais, pois todo trabalhador contratado informalmente tem direito 

de ir aos tribunais trabalhistas exigir os direitos suprimidos ao longo da relação de 

trabalho, inclusive os aspectos relativos aos custos demissão (aviso prévio e a 

multa de 40% sobre o saldo do FGTS). Sendo assim, os custos de criação de um 

posto de trabalho informal – que aqui são exclusivamente interpretados como 

custos de demissão – dependem não só da duração média das relações de trabalho, 

como também da probabilidade de os trabalhadores recorrerem à justiça e da 

parcela das demandas trabalhistas que em média é paga pelos empregadores: 

557,058,04,0)14,11( =×××+=IK  

57,1774,0)226,0(
08,1
15
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Em KI, considerou-se uma duração média do emprego de 1 ano, uma 

probabilidade de ocorrência de um processo na justiça do trabalho de 58% e uma 

parcela das reivindicações totais efetivamente pagas pelos empregadores de 40% 

[estes percentuais foram estabelecidos a partir dos dados apresentados por 

Camargo (2002)]. Finalmente, em b foi utilizada uma probabilidade de saída do 

desemprego de 77,4% – que corresponde à soma das probabilidades λF e  λI do 

status quo – e a duração máxima do benefício no Brasil, que é de 5 meses. 

Feito isso, é preciso calcular o valor monetário total de ambos os 

parâmetros. Segundo a PME, o "rendimento médio do trabalho principal" dos 

trabalhadores sem carteira de trabalho assinada correspondia a R$700 em 

novembro de 2002, o que resulta em KI = 0,557×700 = 389,9. Quanto ao seguro-

desemprego, o valor médio do benefício em 2001 era de 1,4 salários mínimos 

(fonte: Ministério do Trabalho e Emprego) o que, considerando um salário 

mínimo igual a R$240, corresponde a um valor total de R$ 336. Logo, b = 

1,157×336 = 388,65. 

Com tudo isso, é possível estabelecer uma relação cardinal entre os 

parâmetros KF, KI e b a partir dos valores monetários obtidos acima. É fácil ver, 

por exemplo, que KI e b correspondem a aproximadamente 27% e 26% do valor 

de KF, respectivamente. Para adequar o valor destes parâmetros à escala do 

modelo, o valor de KF é fixado em 1,6 e a partir daí os valores KI e b são 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0210688/CA



 

 

93 

 

estabelecidos de forma que a cardinalidade entre os três se mantenha. Desse 

processo resultam os números utilizados nas simulações, KI = 0,42 (0,42÷1,6 = 

0,263) e b=0,41 (0,41÷1,6 = 0,256). 
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